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Resumo

O presente artigo propõe-se a apresentar uma metodologia de análise de dados qualitativos, geralmente
denominada análise de conteúdo. A partir de um conjunto de fundamentos caracterizando esta metodologia,
a matéria prima com que trabalha, assim como os diferentes objetivos que pode focalizar, apresenta-se uma
descrição de um conjunto de passos segundo os quais pode ser concebida e aplicada. Destaca-se neste
sentido a categorização, descrição e interpretação como etapas essenciais desta metodologia de análise.
Finaliza-se o trabalho discutindo diferentes possibilidades de aplicação desta metodologia.

Abstract

This paper presents a methodology for qualitative data analysis, usually called content analysis.
Beginning with a characterization of this methodology, the type of data it works with, as well as the
different objectives it may be focused on, it is presented a description of steps according which this
analysis can be conducted. Categorization, description and interpretation are emphasized as essential
steps in this methodology of analysis. The discussion is finished presenting different possibilities of
utilization of this methodology.

Introdução

A análise de conteúdo tem sua origem no final do século passado. Suas características e diferentes
abordagens, entretanto, foram desenvolvidas, especialmente, ao longo dos últimos cinqüenta anos.

Mesmo tendo sido uma fase de grande produtividade aquela em que esteve orientada pelo paradigma
positivista, valorizando sobremodo a objetividade e a quantificação, esta metodologia de análise de dados
está atingindo novas e mais desafiadoras possibilidades na medida em que se integra cada vez mais na
exploração qualitativa de mensagens e informações. Neste sentido, ainda que eventualmente não com a
denominação de análise de conteúdo, se insinua em trabalhos de natureza dialética, fenomenológica e
etnográfica, além de outras.

Procuramos explorar ao longo deste texto um conjunto de informações sobre a natureza e as características
da análise de conteúdo. A partir disto focalizamos alguns dos procedimentos de que se utiliza no exame dos
materiais com que lida. Concluímos nossa discussão abordando algumas das estratégias e possibilidades que
se apresentam ao pesquisador interessado em utilizá-la.

Nosso objetivo é propor uma discussão ao mesmo tempo abrangente e condensada da natureza,
metodologia e possibilidades da análise de conteúdo dentro da pesquisa em Educação.
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Procuramos explorar ao longo deste texto um conjunto de informações sobre a natureza e as características
da análise de conteúdo. A partir disto focalizamos alguns dos procedimentos de que se utiliza no exame dos
materiais com que lida. Concluímos nossa discussão abordando algumas das estratégias e possibilidades que
se apresentam ao pesquisador interessado em utilizá-la.

Nosso objetivo é propor uma discussão ao mesmo tempo abrangente e condensada da natureza,
metodologia e possibilidades da análise de conteúdo dentro da pequisa em Educação.

Fundamentos

A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usada para descrever e interpretar o conteúdo
de toda classe de documentos e textos. Essa análise, conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou
quantitativas, ajuda a reinterpretar as mensagens e a atingir uma compreensão de seus significados num nível
que vai além de uma leitura comum.

Essa metodologia de pesquisa faz parte de uma busca teórica e prática, com um significado especial no
campo das investigações sociais. Constitui-se em bem mais do que uma simples técnica de análise de dados,
representando uma abordagem metodológica com características e possibilidades próprias.

Na sua evolução, a análise de conteúdo tem oscilado entre o rigor da suposta objetividade dos números e a
fecundidade sempre questionada da subjetividade. Entretanto, ao longo do tempo, têm sido cada vez mais
valorizadas as abordagens qualitativas, utilizando especialmente a indução e a intuição como estratégias para
atingir níveis de compreensão mais aprofundados dos fenômenos que se propõe a investigar.

Em qualquer de suas abordagens fornece informações complementares ao leitor crítico de uma mensagem,
seja ele lingüista, psicólogo, sociólogo, educador, crítico literário, historiador ou outro.

Como método de investigação, a análise de conteúdo compreende procedimentos especiais para o
processamento de dados científicos. É uma ferramenta, um guia prático para a ação, sempre renovada em
função dos problemas cada vez mais diversificados que se propõe a investigar. Pode-se considerá-la como
um único instrumento, mas marcado por uma grande variedade de formas e adaptável a um campo de
aplicação muito vasto, qual seja a comunicação.

Segundo OLABUENAGA e ISPIZÚA (1989), a análise de conteúdo é uma técnica para ler e interpretar o
conteúdo de toda classe de documentos, que analisados adequadamente nos abrem as portas ao
conhecimento de aspectos e fenômenos da vida social de outro modo inacessíveis.

A matéria-prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer material oriundo de comunicação
verbal ou não-verbal, como cartas, cartazes, jornais, revistas, informes, livros, relatos auto-biográficos,
discos, gravações, entrevistas, diários pessoais, filmes, fotografias, vídeos, etc. Contudo os dados advindos
dessas diversificadas fontes chegam ao investigador em estado bruto, necessitando, então ser processados
para, dessa maneira, facilitar o trabalho de compreensão, interpretação e inferência a que aspira a análise de
conteúdo.

A análise de conteúdo, em sua vertente qualitativa, parte de uma série de pressupostos, os quais, no exame
de um texto, servem de suporte para captar seu sentido simbólico. Este sentido nem sempre é manifesto e o
seu significado não é único. Poderá ser enfocado em função de diferentes perspectivas. Por isso, um texto
contém muitos significados e, conforme colocam OLABUENAGA e ISPIZÚA (1989, p.185):

(a) o sentido que o autor pretende expressar pode coincidir com o sentido percebido pelo leitor do mesmo;

(b) o sentido do texto poderá ser diferente de acordo com cada leitor;

(c) um mesmo autor poderá emitir uma mensagem, sendo que diferentes leitores poderão captá-la com
sentidos diferentes;

(d) um texto pode expressar um sentido do qual o próprio autor não esteja consciente.

Além disto é importante salientar que sempre será possível investigar os textos dentro de múltiplas
perspectivas, conforme expressa KRIPPENDORF, 1990, p.30):
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Em qualquer mensagem escrita, simultaneamente, podem ser computadas letras, palavras e orações; podem
categorizar-se as frases, descrever a estrutura lógica das expressões, verificar as associações, denotações,
conotações e também podem formular-se interpretações psiquiátricas, sociológicas ou políticas.

Deve-se ainda lembrar que, embora o consenso ou o acordo intersubjetivo sobre o que significa uma
mensagem simplifique a análise de conteúdo, essa coincidência dos significados não é indispensável.

Os valores e a linguagem natural do entrevistado e do pesquisador, bem como a linguagem cultural e os seus
significados, exercem uma influência sobre os dados da qual o pesquisador não pode fugir.

De certo modo a análise de conteúdo, é uma interpretação pessoal por parte do pesquisador com relação à
percepção que tem dos dados. Não é possível uma leitura neutra. Toda leitura se constitui numa
interpretação.

Esta questão de múltiplos significados de uma mensagem e das múltiplas possibilidades de análise que
possibilita está muito intimamente relacionada ao contexto em que a comunicação se verifica.

Ainda que em sua proposta original a análise de conteúdo se preocupasse mais diretamente com o
significado das mensagens para os receptores, na sua evolução, assumiram uma importância cada vez maior
as investigações com ênfase tanto no processo como no produto, considerando tanto o emissor como o
receptor.

Ao longo desta evolução, cada vez mais, a compreensão do contexto evidencia-se como indispensável para
entender o texto. A mensagem da comunicação é simbólica. Para entender os significados de um texto,
portanto, é preciso levar o contexto em consideração. É preciso considerar, além do conteúdo explícito, o
autor, o destinatário e as formas de codificação e transmissão da mensagem.

O contexto dentro do qual se analisam os dados deve ser explicitado em qualquer análise de conteúdo.
Embora os dados estejam expressos diretamente no texto, o contexto precisa ser reconstruído pelo
pesquisador. Isto estabelece certos limites. Não é possível incluir, nessa reconstrução, todas as condições
que coexistem, precedem ou sucedem a mensagem, no tempo e no espaço. Não existem limites lógicos para
delimitar o contexto da análise. Isto vai depender do pesquisador, da disciplina e dos objetivos propostos
para a investigação, além da natureza dos materiais sob análise.

Tendo em vista os aspectos mencionados uma pesquisa utilizando a análise de conteúdo necessita
fundamentar-se numa explicitação clara de seus objetivos.

Dependendo da abordagem de pesquisa utilizada a definição dos objetivos pode assumir dois rumos
diferentes. Numa abordagem quantitativa, dedutiva, de verificação de hipóteses, os objetivos são definidos
de antemão de modo bastante preciso. Constituem parte essencial do planejamento inicial que precede e
orienta as fases posteriores da pesquisa, especialmente a definição dos dados e os procedimentos
específicos de análise. Numa abordagem qualitativa, construtiva ou heurística, esta construção, ao menos em
parte, pode ocorrer ao longo do processo. Nesta abordagem, assim como as categorias poderão ir
emergindo ao longo do estudo, também a orientação mais específica do trabalho, os objetivos no seu sentido
mais preciso, poderão ir se delineando à medida que a investigação avança. Entretanto, de um modo geral é
possível afirmar que ao concluir-se uma pesquisa é importante ser capaz de explicitar com clareza os
objetivos do trabalho realizado. Quando se utiliza a análise de conteúdo, uma clara explicitação de objetivos
ajuda a delimitar os dados efetivamente significativos para uma determinada pesquisa.

Naturalmente haveria muitas formas de categorizar possíveis objetivos de pesquisas realizadas utilizando
análise de conteúdo. Entretanto historicamente estes têm sido definidos em seis categorias, levando em
consideração os aspectos intrínsecos da matéria prima desta análise, do contexto a que as pesquisas se
referem e das inferências pretendidas. Esta classificação se baseia numa definição original de Laswell, em que
este caracteriza a comunicação a partir de seis questões: 1) Quem fala? 2) Para dizer o que? 3) A quem?
4) De que modo? 5) Com que finalidade? 6) Com que resultados? Utilizando esta definição podemos
categorizar os objetivos da análise de conteúdo de acordo com a orientação que toma em relação a estas
seis questões.

Uma Análise de Conteúdo orientada a “quem fala?” visa a investigar quem emite a mensagem. Este estudo,
naturalmente será efetuado a partir da mensagem, a partir da qual se procurará determinar características de
quem fala ou escreve, seja quanto à sua personalidade, comportamento verbal, valores, universo semântico,
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caracterísitcas psicológicas ou outras. Neste caso de certo modo, avança-se a hipótese de que a mensagem
exprime e representa o emissor. Frente a este objetivo faz-se inferências do texto ao emissor da mensagem.

Quando uma pesquisa utilizando análise de conteúdo se dirige à questão para dizer o quê? o estudo se
direciona para as características da mensagem propriamente dita, seu valor informacional, as palavras,
argumentos e idéias nela expressos. É o que constitui uma análise temática.

Os objetivos de uma pesquisa em análise de conteúdo também podem orientar-se “a quem?”  se dirige a
mensagem. Neste caso a investigação focaliza o receptor, procurando inferir as características deste, a partir
do que lê ou ouve. Indicadores e características da mensagem originam inferências sobre quem a recebe.

Quando os objetivos da análise de direcionam ao “como?” o pesquisador estará voltado à forma como a
comunicação se processa, seus códigos, seu estilo, a estrutura da linguagem e outras características do meio
pelo qual a mensagem é transmitida.

Ao direcionar seu estudo para o “com que finalidade?” o pesquisador se questionará sobre os objetivos
de uma dada comunicação, sejam explícitos ou implícitos. Analisar a finalidade é novamente orientar-se para
o emissor, mas no sentido de captar as finalidades com que emite uma determinada mensagem, sejam eles
manifestos ou ocultos.

Ao focalizar o “com que resultados?” o pesquisador procura identificar e descrever os resultados efetivos
de uma comunicação. Os objetivos não coincidem necesariamente com os resultados efetivamente atingidos
e, assim, a pesquisa pode também explorar a questão da congruência entre fins e resultados.

A definição de objetivos de uma análise de conteúdo a partir deste esquema ou de outro não implica em
ater-se a uma destas categorias. Pesquisas poderão direcionar-se ao mesmo tempo para duas ou mais destas
questões. Do mesmo modo, os métodos e técnicas de análise poderão variar em função dos objetivos
propostos. A percepção do conteúdo e de modo especial as inferências atingidas dependem dos objetivos
propostos.

Uma compreensão dos fundamentos da análise de conteúdo certamente é importante para o analista
conseguir tirar o máximo dessa metodologia. Compreender sua história, entender os tipos de materiais que
possibilita analisar, estando ao mesmo tempo consciente das múltiplas interpretações que uma mensagem
sempre possibilita, levando ao entendimento de uma multiplicidade de objetivos que uma análise de conteúdo
pode atingir, auxiliam a explorar melhor as possibilidades desta metodologia de análise.

Passaremos, a seguir, a discutir aspectos mais específicos da metodologia que fundamenta a análise de
conteúdo.

Método

Ainda que diferentes autores proponham diversificadas descrições do processo da análise de conteúdo, no
presente texto a concebemos como constituída de cinco etapas:

1 - Preparação das informações;

2 - Unitarização ou transformação do conteúdo em unidades;

3 - Categorização ou classificação das unidades em categorias;

4 - Descrição;

5 - Interpretação.

Ao discutirmos estas etapas estamos focalizando principalmente uma análise qualitativa, mesmo entendendo
que também poderão ser aplicadas em estudos quantitativos.

Ao longo desta seqüência estamos apenas nos referindo à análise propriamente dita. Estas cinco etapas
precisam ser necessariamente precedidas das definições normais que acompanham um projeto de pesquisa,
quais sejam explicitar um problema, estabelecer claramente os objetivos da pesquisa e a partir disto reunir os
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dados previstos pelo projeto.

Examinaremos a seguir cada uma dessas etapas.

1 - Preparação

Uma vez de posse das informações a serem analisadas, é preciso em primeiro lugar submetê-las a um
processo de preparação. Este consiste em:

1.1-Identificar as diferentes amostras de informação a serem analisadas. Para isto recomenda-se uma leitura
de todos os materiais e tomar uma primeira decisão sobre quais deles efetivamente estão de acordo com os
objetivos da pesquisa. Os documentos assim incluídos na amostra devem ser representativos e pertinentes
aos objetivos da análise. Devem também cobrir o campo a ser investigado de modo abrangente.

1.2-Iniciar o processo de codificação dos materiais estabelecendo um código que possibilite identificar
rapidamente cada elemento da amostra de depoimentos ou documentos a serem analisados. Este código
poderá ser constituído de números ou letras que a partir deste momento orientarão o pesquisador para
retornar a um documento específico quando assim o desejar.

Ainda que os documentos a serem examinados através da análise de conteúdo seguidamente já existam, eles
necessitam ser preparados e transformados para constituírem as informações a serem submetidas à análise
de conteúdo. Os dados não são inteiramente dados, mas necessitam ser preparados adequadamente para
tal. Nisto assumem uma função central os objetivos da pesquisa.

2 - Unitarização

Uma vez devidamente preparados, os dados serão submetidos ao processo de “unitarização”. Isso consiste
no seguinte:

2.1 - Reler cuidadosamente os materiais com a finalidade de definir a unidade de análise. Também
denominada “unidade de registro” ou “ unidade de significado”, a unidade de análise é o elemento unitário de
conteúdo a ser submetido posteriormente à classificação. Toda categorização ou classificação, necessita
definir o elemento ou indivíduo unitário a ser classificado. Na análise de conteúdo denominamos este
elemento de unidade de análise.

A natureza das unidades de análise necessita ser definida pelo pesquisador. As unidades podem ser tanto as
palavras, frases, temas ou mesmo os documentos em sua forma integral. Deste modo para a definição das
unidades de análise constituintes de um conjunto de dados brutos pode-se manter os documentos ou
mensagens em sua forma íntegra ou pode-se dividi-los em unidades menores. A decisão sobre o que será a
unidade é dependente da natureza do problema, dos objetivos da pesquisa e do tipo de materiais a serem
analisados.

2.2 - Reler todos os materiais e identificar neles as unidades de análise. Ao assim proceder-se codifica-se
cada unidade, estabelecendo-se códigos adicionais, associados ao sistema de codificação já elaborado
anteriormente. Ao concluir-se este processo geralmente se terá as diferentes mensagens divididas em
elementos menores, cada um deles identificado por um código que especifica a unidade da amostra da qual
provém e dentro desta a ordem seqüencial em que aparece. Assim, por exemplo, se um documento da
amostra recebeu o código “1”, as diferentes unidades de análise deste documento poderão receber os
códigos “1.1”, “1.2”, ‘1.3” e assim por diante.

2.3-Isolar cada uma das unidades de análise.

Cada unidade de análise, para ser submetida à classificação necessita estar isolada.

Recomenda-se que isto seja feito reescrevendo-se cada uma delas em um cartão de modo a ficarem
individualizadas e isoladas. Este processo de isolar as unidades de análise exige seguidamente que estas
sejam reescritas ou reelaboradas, de modo que possam ser compreendidas fora do contexto original em que
se encontravam.

No processo de transformação de dados brutos em unidades de análise é importante ter em conta que estas
devem representar conjuntos de informações que tenham um significado completo em si mesmas. Devem
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poder ser interpretadas sem auxílio de nenhuma informação adicional. Isto é importante, já que estas
unidades nas fases posteriores da análise, serão tratadas fora do contexto da mensagem original, integrando-
se dentro de novos conjuntos de informações e, então, deverão poder ser compreendidas e interpretadas
mantendo-se o significado original.

É importante salientar que neste processo de fragmentação de um texto necessariamente se perde parte da
informação do material analisado. A leitura feita representará sempre uma perspectiva do pesquisador.
Entretanto, na medida em que se tem consciência de que não existe uma leitura objetiva e completa de um
texto,  esta perda de informação pode ser justificada pelo aprofundamento em compreensão que a análise
possibilita.

2.4-Definir as unidades de contexto

Ainda que seja desejável e importante procurar definir as unidades de análise de modo a terem um
significado completo nelas mesmas, também é uma prática da análise de conteúdo definir, juntamente com
estas unidades, um outro tipo de unidade de conteúdo, a unidade de contexto. É uma unidade, de modo
geral mais ampla do que a de análise, que serve de referência a esta, fixando limites contextuais para
interpretá-la. Cada unidade de contexto, geralmente, contém diversas unidades de registro.

A justificativa para a proposição das unidades de contexto se fundamenta na convicção já manifesta de que,
ainda que se possa dividir uma mensagem em unidades de significado independentes, as unidades de análise,
sempre se perderá significados neste processo. Por isto é importante poder periodicamente retornar ao
contexto donde cada unidade de análise provém, para assim poder explorar de forma mais completa todo
seu significado.

Uma vez identificadas e codificadas todas as unidades de análise, o analista de conteúdo estará pronto para
envolver-se com a categorização. Na verdade, seguidamente, especialmente se a quantidade de materiais a
serem investigados é grande, recomenda-se realizar o trabalho de unitarização inicialmente apenas com uma
parte do material. Daí faz-se um primeiro esforço de categorização, retornando depois à unitarização para
completar o trabalho. Isto é especialmente verdadeiro quando as categorias são definidas a partir do material
em exame e quando o próprio conceito de unidade de análise é construído a partir do conteúdo investigado.

3 Categorização

A categorização é um procedimento de agrupar dados considerando a parte comum existente entre eles.
Classifica-se por semelhança ou analogia, segundo critérios previamente estabelecidos ou definidos no
processo. Estes critérios podem ser semânticos, originando categorias temáticas. Podem ser sintáticos
definindo-se categorias a partir de verbos, adjetivos, substantivos, etc. As categorias podem ainda ser 
constituídas a partir de critérios léxicos, com ênfase nas palavras e seus sentidos ou podem ser fundadas em
critérios expressivos focalizando em problemas de linguagem. Cada conjunto de categorias, entretanto, deve
fundamentar-se em apenas um destes critérios.

Ao longo deste texto daremos uma ênfase especial às categorias temáticas.

Como colocam OLABUENAGA e ISPIZÚA(1989), o processo de categorização deve ser entendido em
sua essência como um processo de redução da dados. As categorias representam o resultado de um esforço
de síntese de uma comunicação, destacando neste processo seus aspectos mais importantes.

A categorização é, portanto, uma operação de classificação dos elementos de uma mensagem seguindo
determinados critérios. Ela facilita a análise da informação, mas deve fundamentar-se numa definição precisa
do problema, dos objetivos e dos elementos utilizados na análise de conteúdo.

Também é preciso compreender que a análise do material se processa de forma cíclica e circular, e não de
forma seqüencial e linear. Os dados não falam por si. É necessário extrair deles o significado. Isto em geral
não é atingido num único esforço. O retorno periódico aos dados, o refinamento progressivo das categorias,
dentro da procura de significados cada vez melhor explicitados, constituem um processo nunca inteiramente
concluído, em que a cada ciclo podem atingir-se novas camadas de compreensão.

Mas, que características devem ter as categorias? A que critérios deve obedecer a categorização na análise
de conteúdo?
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A categorização é sem dúvida, uma das etapas mais criativas da análise de conteúdo. Entretanto, seja com
categorias definidas a priori, seja com uma categorização a partir dos dados, o estabelecimento de categorias
necessita obedecer a um conjunto de critérios. As categorias devem ser válidas, exaustivas e homogêneas.
A classificação de qualquer elemento do conteúdo deve ser mutuamente exclusiva. Finalmente uma
classificação deve ser consistente. Mesmo admitindo diferenças na aplicação e interpretação destes
critérios, é importante discuti-los e compreendê-los. O eventual não atendimento a algum deles numa
pesquisa deve ser justificado adequadamente.

A amplitude e precisão das categorias estão diretamente ligadas ao número de categorias: em geral, quanto
mais subdivididos os dados e quanto maior o número de categorias, maior a precisão da classificação.
Entretanto é preciso ter em consideração que um número grande de categorias pode introduzir dificuldades
de compreensão. O objetivo básico da análise de conteúdo é produzir uma redução dos dados de uma
comunicação, o que, em geral, exigirá um número reduzido de categorias.

Discute-se, a seguir, os principais critérios de constituição de categorias na análise de conteúdo.

Antes de mais nada as categorias necessitam ser válidas, pertinentes ou adequadas.

Uma característica inicial e básica de todo e qualquer conjunto de categorias deve ser a sua validade. Dizer
que uma categorização deve ser válida significa dizer que deve ser adequada ou pertinente. Esta adequação
se refere aos objetivos da análise, à natureza do material que está sendo analisado e às questões que se
pretende responder através da pesquisa. A validade ou pertinência exige que todas as categorias criadas
sejam significativas e úteis em termos do trabalho proposto, sua problemática, seus objetivos e sua
fundamentação teórica. Além disto, todos os aspectos significativos do conteúdo investigado e dos objetivos
e problemas da pesquisa devem estar representados nas categorias. Entre os dois extremos, criar novas
categorias e criar categorias úteis e significativas, é preciso atingir um equilíbrio em que o número de
categorias seja mantido no mínimo necessário. O pesquisador deve ser parcimonioso neste sentido.

Quando as categorias são definidas a priori, a validade ou pertinência pode ser construída a partir de um
fundamento teórico. No caso de as categorias emergirem dos dados, os argumentos de validade são
construídos gradativamente. Uma categorização válida deve ser significativa em relação aos conteúdos dos
materiais que estão sendo analisados, constituindo-se numa reprodução adequada e pertinente destes
conteúdos.

Um segundo critério a ser atendido na categorização é o da exaustividade ou inclusividade.

Se podemos afirmar que a regra básica da categorização é a da validade, decorre dela uma outra regra, a da
exaustividade. Dizer que um conjunto de categorias deve ser exaustivo significa dizer que deve possibilitar a
categorização de todo o conteúdo significativo definido de acordo com os objetivos da análise. Assim, cada
conjunto de categorias deve ser exaustivo no sentido de possibilitar a inclusão de todas as unidades de
análise. Não deve ficar nenhum dado significativo que não possa ser classificado.

Nunca é demais lembrar que a regra da exaustividade precisa ser aplicada aos conteúdos efetivamente
significativos do estudo. Os objetivos da análise definem o conjunto de dados que efetivamente deverão ser
categorizados. Uma vez tomada esta decisão, as categorias deverão ser exaustivas, isto é ter possibilidade
de enquadrar todo o conteúdo.

As categorias também devem atender ao critério da homogeneidade.

Além de serem válidas e suficientemente abrangentes de modo a possibilitarem a inclusão de todos os dados
significativos, as categorias também precisam ser homogêneas. Sua organização deve ser fundamentada em
um único princípio ou critério de classificação. Dizer que um conjunto de categorias é homogêneo significa
poder afirmar que todo o conjunto é estruturado em uma única dimensão de análise. Numa perspectiva
quantitativa é dizer que deve basear-se numa única variável.

Se houver mais de um nível de análise, o critério de homogeneidade deve estar presente em todos os níveis.
Além disto é importante que esta homogeneidade não seja garantida apenas em conteúdo mas igualmente em
nível de abstração.

Além dos critérios anteriores, as categorias devem ainda atender ao critério de exclusividade ou exclusão
mútua.
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Garantida a exaustividade e a homogeneidade de suas categorias, o analista de conteúdo precisa assegurar
ainda que cada elemento possa ser classificado em apenas uma categoria. É o critério de exclusividade ou
exclusão mútua. Um mesmo dado não pode ser incluído em mais de uma categoria, ou seja, cada elemento
ou unidade de conteúdo não pode fazer parte de mais de uma divisão.

Para que um conjunto de categorias atenda ao critério da exclusividade é importante que seja construído um
conjunto de regras de classificação bem precisas e claras.

Finalmente as categorias na análise de conteúdo devem atender ao critério de objetividade, consistência
ou fidedignidade.

O critério de objetividade ou consistência está muito estreitamente relacionado ao critério de exclusividade.
Quando um conjunto de categorias é objetivo, as regras de classificação são explicitadas com suficiente
clareza de modo que possam ser aplicadas consistentemente ao longo de toda a análise. Isto significa que
não deveria ficar nenhuma dúvida quanto às categorias em que cada unidade de conteúdo deveria ser
integrada.

Quando um conjunto de categorias atende ao critério da objetividade, a classificação não será afetada pela
subjetividade dos codificadores. Nestas condições diferentes pesquisadores deverão chegar a resultados
semelhantes quando categorizando as mesmas unidades de conteúdo, a partir das mesmas regras de
classificação.

A questão da objetividade tem sido cada vez mais questionada nas pesquisas qualitativas. Neste tipo de
investigação o pesquisador muitas vezes acredita em realidades múltiplas e cada um poderá captar
dimensões diferentes a partir de um mesmo texto ou mensagem. Isto, entretanto, refletir-se-á possivelmente
mais na constituição de conjuntos diferentes de categorias do que na classificação do conteúdo, uma vez
estabelecido o conjunto de categorias. Portanto, mesmo em pesquisas essencialmente qualitativas, o critério
da obejetividade ou consistência das categorias e da classificação parece continuar significativo e importante
de ser considerado.

Para concluir esta rápida discussão da categorização, seu significado e os critérios de constituição de
categorias é importante lembrar que os dados podem ser agrupados dentro de vários níveis de
categorização. Quando isto ocorrer os critérios devem ser aplicados em cada um dos níveis. As categorias
resultantes do primeiro esforço de classificação, geralmente mais numerosas, homogêneas e precisas, podem
ser denominadas de categorias iniciais. As que provêm do reagrupamento progressivo, com uma
homogeneidade mais fraca, em menor número e mais amplas, poderão ser denominadas de categorias
intermediárias e finais.

Ainda é importante destacar que a construção da validade e das outras características das categorias de uma
análise de conteúdo, especialmente numa análise qualitativa, ocorre ao longo de todo o processo. Categorias
definidas a priori já devem atender aos critérios de classificação de antemão, isto é antes de proceder à
classificação propriamente dita do conteúdo. Categorias construídas a partir do próprio material exigem que
o atendimento aos critérios de classificação ocorra ao longo do processo da análise. Os argumentos de
validade, exaustividade, homogeneidade, exclusividade e objetividade precisam ser construídos ao longo da
análise.

4 - Descrição

A quarta etapa do processo de análise de conteúdo é a descrição. Uma vez definidas as categorias e
identificado o material constituinte de cada uma delas, é preciso comunicar o resultado deste trabalho. A
descrição é o primeiro momento desta comunicação.

Quando se tratar de uma pesquisa numa abordagem quantitativa esta descrição envolverá a organização de
tabelas e quadros, apresentando não só as categorias construídas no trabalho, como também computando-se
freqüências e percentuais referentes às mesmas. Poderá haver diferentes tipos de tabelas, de acordo com os
níveis de categorização utilizados.

Quando se tratar de uma pesquisa numa abordagem qualitativa a descrição será geralmente de outra ordem.
Para cada uma das categorias será produzido um texto síntese em que se expresse o conjunto de significados
presentes nas diversas unidades de análise incluídas em cada uma delas. Geralmente é recomendável que se
faça uso intensivo de “citações diretas” dos dados originais.
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Este ainda não será o momento interpretativo, ainda que poderá haver descrições cada vez mais
abrangentes, dependendo dos níveis de categorização. De um modo geral a organização desta descrição
será determinada pelo sistema de categorias construído ao longo da análise.

O momento da descrição é, sem dúvida, de extrema importância na análise de conteúdo. É o momento de
expressar os significados captados e intuídos nas mensagens analisadas. Não adianta investir muito tempo e
esforço na constituição de um conjunto de categorias significativo e válido, se no momento de apresentar os
resultados não se tiver os mesmos cuidados. Será geralmente através do texto produzido como resultado da
análise que se poderá perceber a validade da pesquisa e de seus resultados.

O capítulo de um relatório de pesquisa em que se apresentam as descrições dos resultados da análise de
conteúdo é certamente um dos capítulos mais importantes deste relatório. Entretanto não é suficiente.
Requer-se chegar à interpretação.

5 - Interpretação

Uma boa análise de conteúdo não deve limitar-se à descrição. É importante que procure ir além, atingir uma
compreensão mais aprofundada do conteúdo das mensagens através da inferência e interpretação.

O termo inferir refere-se mais especificamente à pesquisa quantitativa. O teste inferencial de hipóteses
estabelece os limites em que os achados de um estudo, geralmente feitos a partir de uma amostra, são
passíveis de generalização para a população da qual a amostra provém. Inferir da amostra para a população
é, portanto, esta extensão das conclusões de um grupo menor para uma população mais ampla.

O termo interpretação está mais associado à pesquisa qualitativa, ainda que não ausente na abordagem
quantitativa. Liga-se ao movimento de procura de compreensão. Toda leitura de um texto constitui-se numa
interpretação. Entretanto, o analista de conteúdo exercita com maior profundidade este esforço de
interpretação e o faz não só sobre conteúdos manifestos pelos autores, como também sobre os latentes,
sejam eles ocultados consciente ou incoscientemente pelos autores.

No movimento interpretativo podemos salientar duas vertentes. Uma delas relaciona-se a estudos com uma
fundamentação teórica claramente explicitada a priori. Nesses estudos a interpretação é feita através de uma
exploração dos significados expressos nas categorias da análise numa contrastação com esta fundamentação.

Na outra vertente a teoria é construída com base nos dados e nas categorias da análise. A teoria emerge das
informações e das categorias. Neste caso a própria construção da teoria é uma interpretação. Teorização,
interpretação e compreensão constituem um movimento circular em que a cada retomada do ciclo se procura
atingir maior profundidade na análise.

De qualquer modo, seja a partir de um fundamento teórico definido a priori, seja a partir da produção de
teoria a partir dos materiais em análise, a interpretação constitui um passo imprescindível em toda a análise
de conteúdo, especialmente naquelas de natureza qualitativa.

Abordagens

A análise de conteúdo possibilita diferentes modos de conduzir o processo. São ao mesmo tempo opções
em termos de abrir possibilidades que esta metodologia oferece, estabelecendo-se no mesmo movimento
limites como conseqüência destas opções.

Uma destas possibilidades refere-se à opção que o investigador pode fazer quanto ao tipo de conteúdo que
se propõe a examinar. Irá limitar-se ao conteúdo manifesto ou procurará explorar igualmente o conteúdo
latente? Esta opção relaciona-se também à opção por uma exploração objetiva em oposição a uma análise
de caráter subjetivo.

A análise de conteúdo no nível manifesto restringe-se ao que é dito, sem buscar os significados ocultos. Ao
nível latente, o pesquisador procura captar sentidos implícitos. Seguidamente a análise de conteúdo parte da
informação manifesta no texto para então dirigir-se à intenção que o autor quis expressar, chegando, às
vezes, a captar algo de que nem o autor tinha consciência plena.

Os níveis manifesto e latente estão relacionados às ênfases na objetividade ou na subjetividade, entre as
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quais oscila a análise de conteúdo. O nível manifesto corresponde a uma leitura representacional, na qual se
procura a inferência direta do que o autor quis dizer. Mas a busca de uma compreensão mais profunda não
pode ignorar o conteúdo latente das mensagens, revelado antes pelo não dito que pelo expresso. Isto
corresponde a uma leitura que capta nas entrelinhas motivações inconscientes ou indizíveis, reveladas por
descontinuidades e contradições.

Em relação a isto pode-se questionar: Como fazer, de uma forma válida, uma análise de dados subjetiva?
Segundo LINCOLN e GUBA(1982), a dimensão da objetividade-subjetividade não questiona a
objetividade ou a subjetividade do pesquisador. Corresponde à forma de categorização, pois categorias
conceituais podem ser estabelecidas a priori para serem aplicadas ao texto, a abordagem objetiva, ou podem
constituir-se num processo indutivo, reconstruindo as categorias usadas pelos sujeitos para expressarem suas
próprias experiências e visão de mundo, a abordagem subjetiva.

A ênfase na subjetividade não é inconciliável com o rigor científico. Este não exclui nem substitui sentidos
latentes e intuições  não quantificáveis. A análise de conteúdo, numa abordagem qualitativa, ultrapassa o nível
manifesto, articulando o texto com o contexto psicossocial e cultural.

Naturalmente a opção por uma ou outra destas alternativas corresponde também ao assumir de
determinados pressupostos epistemológicos e de pesquisa, sejam eles explicitados ou não.

A discussão anterior, conduzindo-nos através dos níveis manifesto e latente dos conteúdos das mensagens,
necessariamente relacionados à questão da objetividade e subjetividade, nos coloca frente ao que
poderíamos denominar duas abordagens básicas de análise de conteúdo. Uma delas pode ser identificada,
utilizando uma caracterização proposta por Getz e LeCompte (apud Lincoln & Guba, 1982) como
dedutiva, verificatória, enumerativa e objetiva. A outra, em seu extremo, caracteriza-se por ser
indutiva, gerativa, construtiva e subjetiva. Esta bipolarização pode ser interpretada como relacionada à
utilização preferencial do raciocínio dedutivo versus indutivo. A primeira procura explicações e
generalizações probabilísticas. A segunda visa a compreensão dos fenômenos investigados. A abordagem
dedutiva parte de uma teoria, enquanto a indutiva visa chegar à teoria.

Dependendo da abordagem em que o pesquisador se fundamenta ao realizar sua pesquisa haverá
conseqüências não só sobre os procedimentos de análise, como também sobre outros aspectos importantes
da pesquisa.

A abordagem dedutiva-verificatória-enumerativa-objetiva parte de teorias e hipóteses propondo uma
testagem ou verificação das mesmas dentro dos cânones da pesquisa tradicional. As hipóteses ajudam a
direcionar o processo, definindo juntamente com a teoria a natureza dos dados e sua organização. Por esta
razão, nesta abordagem as categorias são fornecidas ou estabelecidas a priori, seja a partir da teoria, seja
dos objetivos ou das questões de pesquisa. De qualquer modo nesta abordagem as categorias necessitam
ser justificadas a partir de um sólido fundamento teórico. A adoção desta abordagem, em geral, implica a
utilização da quantificação como tratamento preferencial dos dados, culminando em testes de hipóteses que
possam levar a inferências justificadas dentro de padrões estatísticos da pesquisa quantitativa. Também neste
abordagem a objetividade é altamente considerada, mesmo reconhecendo que isto possa resultar em perda
de informação preciosa que porventura as mensagens carreguem, mas que não se enquadrem nas categorias
definidas a priori.

Indubitavelmente, a abordagem dedutiva-verificatória possibilita atingir níveis de precisão, rigor e
sistematização mais aceitáveis dentro da visão da pesquisa tradicional. Entretanto, esta opção não foge a
todo um conjunto de críticas que têm sido levantadas sobres este tipo de pesquisa e suas limitações.

A abordagem indutiva-construtiva toma como ponto de partida os dados, construindo a partir deles as
categorias e a partir destas a teoria. É portanto, essencialmente indutiva. Sua finalidade não é generalizar ou
testar hipóteses, mas construir uma compreensão dos fenômenos investigados.

Nesta abordagem as categorias são construídas ao longo do processo da análise. As categorias são
resultantes de um processo de sistematização progressivo e analógico. A emergência das categorias é
resultado de um esforço, criatividade e perspicácia de parte do pesquisador, exigindo uma releitura exaustiva
para definir o que é essencial em função dos objetivos propostos. Os títulos das categorias só surgem no final
da análise. Para esta abordagem, segundo LINCOLN e GUBA (1985), duas estratégias têm sido sugeridas:
o método da indução analítica e o método da comparação constante. Tanto um como outro se
fundamentam na indução, processo em que as regras de categorização são elaboradas ao longo da análise, e
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fazem intensa utilização do conhecimento tácito do pesquisador como fundamento para a constituição das
categorias. Tanto as categorias como as regras de categorização são permanentemente revistas e
aperfeiçoadas ao longo de toda a análise.

A abordagem indutiva-construtiva também persegue um rigor científico, ainda que não definido do mesmo
modo que o faz a abordagem dedutiva-verificatória. O rigor e cientificidade na perspectiva indutiva necessita
ser construído ao longo de todo o processo, não podendo ser garantido a priori.

Para concluir a discussão sobre as duas abordagens de análise de conteúdo apresentadas, dedutiva-
verificatória e indutiva-construtiva, é importante enfatizar e aprofundar a questão do papel e do significado da
teoria em cada uma delas. Na primeira a teoria precede à análise e serve de fundamento para ela. Na
segunda a teoria emerge da análise, isto é resulta como um dos produtos dela. Isto caracteriza dois extremos,
podendo-se conceber pesquisas que abordam a questão do significado da teoria e fundamentação teórica de
perspectivas intermediárias entre estas duas posições extremas.

Estas são algumas considerações sobre aspectos específicos da metodologia de análise de conteúdo e suas
abordagens. Uma compreensão mais aprofundada, tanto dos fundamentos como especialmente desta
metodologia de análise somente é adquirida através da prática. À medida que esta compreensão avança, o
pesquisador também sentirá necessidade de posicionar-se mais claramente sobre questões epistemológicas.
Entendemos que a análise de conteúdo se constitui num instrumento versátil, podendo ser adaptado a uma
grande diversidade de pesquisas, especialmente em estudos na área social. Cada pesquisador é desafiado a
tentar encontrar a forma de sua utilização nas áreas específicas de seu trabalho.

Considerações finais

Pretendeu-se, através deste texto, discutir alguns elementos da análise de conteúdo. Iniciou-se focalizando
alguns aspectos de sua caracterização e fundamentos. Definiu-se sua matéria prima e o significado do
contexto na análise do texto. Demonstrou-se ainda um conjunto diversificado de objetivos que esta
metodologia de análise possibilita atingir.

Passou-se então a examinar a questão metodológica. Salientou-se neste sentido a codificação, a
transformação do texto em unidades de análise e sua categorização. Discutiu-se ainda os critérios de um bom
conjunto de categorias. Enfatizou-se as etapas da descrição e interpretação como essenciais na análise de
conteúdo.

Finalmente discutiu-se as possibilidades e variações desta análise. Identificou-se análises fundadas no
conteúdo manifesto e fez-se uma comparação com propostas de estudo do conteúdo latente das mensagens.
Contrastou-se as possibilidades de análises dedutivas, verificatórias e objetivas com análises indutivas,
construtivas e subjetivas. Procurou-se nesta discussão visualizar algumas das diferentes possibilidades que
esta metodologia de análise oferece ao pesquisador.

Ao concluir-se esta discussão pretende-se ter reunido argumentos que mostrem que a análise de conteúdo
não se constitui numa simples técnica, mas que pode ser considerada como uma metodologia variada e em
permanente revisão.

Neste sentido entende-se que a análise de conteúdo possibilita o atendimento de inúmeras necessidades de
pesquisadores envolvidos na análise de dados de comunicação, especialmente aqueles voltados a uma
abordagem qualitativa.
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